	[image: image1.wmf]
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DECRETO Nº 2469/04

* Revogado pelo Decreto nº 8115/2010
DISPÕE SOBRE A EXPLORAÇÃO DE PUBLICIDADE INTERNA E EXTERNA NOS VEÍCULOS INTEGRANTES DA FROTA DO SERVIÇO DE TRANSPORTES COLETIVOS DE PASSAGEIROS DO MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A PREFEITA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS, no uso das suas atribuições conferidas pelo inciso III, do art. 74 da Lei Orgânica do Município e de acordo com disposto no art. 85 da Lei Complementar nº 034 de 26 de fevereiro de 1999,

DECRETA:

Art. 1º - A exploração de publicidade nos veículos que compõem a frota do serviço de transporte coletivo de passageiros será autorizada pelo Órgão Gestor, mediante requerimento da empresa operadora.

Art. 2º - As mensagens publicitárias serão veiculadas exclusivamente na parte externa traseira dos ônibus e, no interior destes, atrás dos assentos.

§ 1º - A publicidade externa na parte traseira dos veículos, identificada como “busdoor”, não poderá ultrapassar a dimensão de 1,10m (um metro e dez centímetros) de altura por 2,16 m (dois metros e dezesseis centímetros) de largura, limite total máximo admitido como área de impressão.

§ 2º - Excetua-se das medidas fixadas no parágrafo anterior a publicidade denominada “backbus”, fixada na parte externa traseira dos veículos, que não poderá ultrapassar o limite de 8% (oito por cento) do total da frota circulante, na conformidade do que for estabelecido pelo Órgão Gestor, através de Norma Complementar.

§ 3º - A publicidade deverá ser realizada através de aposição de película adesiva, de modo a atender as disposições constantes aplicável à matéria.

§ 4º - A publicidade interna será autorizada exclusivamente atrás dos assentos e não poderá ultrapassar o limite de 30 cm (trinta centímetros) por 30cm (trinta centímetros), sendo vedado qualquer outro tipo de material publicitário no interior do veículo.

Art. 3º - Fica expressamente vedada a utilização de espaço publicitário nos ônibus para quaisquer propagandas político-partidárias, que atentem contra a moral e os bons costumes, que prejudicam a saúde ou que estimulem qualquer espécie de discriminação.

Art. 4º - As empresas operadoras poderão firmar contrato para a exploração e divulgação de mensagens publicitárias com pessoas jurídicas de comprovada especialização na área e que estejam devidamente cadastradas e autorizadas pela Secretaria Municipal de Urbanismo e Serviços Públicos – SUSP.

Parágrafo único. Além das obrigações previstas neste Decreto, a exploração de publicidade deverá obedecer às exigências previstas na legislação federal, estadual e municipal pertinente.

Art. 5º - A autorização expedida pelo Órgão Gestor obedecerá aos modelos constantes dos Anexos I e II deste Decreto e deverão ser mantidas no interior dos veículos, para a devida conferencia e fiscalização.

§ 1º - Deverão constar do documento de Autorização o nome da empresa operadora, prazo de veiculação e tipo de campanha pretendida, sendo de responsabilidade das agências publicitárias o fiel preenchimento dos dados.

§ 2º - A Autorização será numerada e registrada em livro próprio, ou em banco de dados informatizado que permanecerá arquivado no Órgão Gestor pelo período mínimo de 5 (cinco) anos, para efeitos de fiscalização e controle.

Art. 6º - A Autorização emitida será válida pelo período máximo 90 (noventa) dias.

Parágrafo único. Vencido o prazo de vigência da Autorização, a agência publicitária deverá remover, no máximo, em 5 (cinco) dias úteis todo o material publicitário fixado nos ônibus ou obter nova autorização, sob pena  de incorrer na aplicação da penalidade prevista no art. 9º deste Decreto.

Art.7º - Os valores resultantes da publicidade serão lançados como receita operacional na planilha tarifária e assim considerada na elaboração do cálculo tarifário.

§ 1º - As empresas operadoras deverão fornecer, mensalmente, ao Órgão Gestor os correspondentes documentos comprobatórios do pagamento efetuado pelas agências publicitárias.

§ 2º - Os valores contratuais serão atualizados de acordo com os preços praticados no mercado.

Art. 8º - Fica assegurada ao Órgão Gestor a utilização de espaço equivalente a 15 (quinze) % do total da frota habilitada para divulgação de publicidade, nas áreas internas e externas dos veículos, sem ônus de veiculação.

Parágrafo único. O Órgão Gestor deverá solicitar os espaços publicitários, por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias às agências publicitárias contratadas, para que providenciem as reservas necessárias.

Art. 9º - Será aplicada multa diária no valor de 30 (trinta) UFIR’s, por ônibus, as empresas operadoras que instalarem publicidade não autorizada, de acordo com o inciso I, do art. 67 e item A-08, do art. 70 da Lei Complementar nº 034, de 26 de fevereiro de 1999.

Art. 10º - O Núcleo de Transportes editará as Normas complementares necessárias à execução deste Decreto.

Art. 11º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

DOE - 02.07.04

Florianópolis, aos 30 de junho de 2004.

ANGELA REGINA HEINZEN AMIN HELOU

PREFEITA MUNICIPAL
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